
ANEXO IV – Roteiro mínimo para apresentação do Relatório de Avaliação Am-
biental (RAA)

O Relatório de Avaliação Ambiental - RAA é um estudo técnico elaborado por 
equipe multidisciplinar que oferece elementos para a análise da viabilidade am-
biental de empreendimentos ou atividades consideradas potencial ou efetivamente 
causadoras de degradação do meio ambiente.
Este roteiro destina-se a empreendimentos ou atividades que não dispõem de rotei-
ro específico previsto em instrução normativa do órgão licenciador e apresenta o 
conteúdo mínimo a ser contemplado. Dependendo da complexidade da atividade/
empreendimento poderão ser solicitadas informações complementares.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
Apresentar o contexto geral do projeto, contendo informações mínimas suficientes
para compreensão acerca do empreendedor, atividade/empreendimento objeto de
estudo e equipe técnica responsável pela elaboração do estudo. A equipe técnica 
multidisciplinar responsável pelo RAA deverá ser composta por, no mínimo, 04 
(três) profissionais, sendo eles: 01 (um) profissional para meio físico, 01 (um) pro-
fissional para o meio biótico, 01 (um) profissional para o socioeconômico e 01 (um)
profissional com formação específica da tipologia a ser estudada.
2. JUSTIFICATIVA DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO
Justificar a atividade/empreendimento proposto em função da demanda a ser aten-
dida demonstrando, quando couber, a inserção do mesmo no planejamento regional 
e do setor.
3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Deve conter a descrição do empreendimento proposto, seu processo construtivo e 
produtivo, de modo a permitir avaliar a qualidade da alternativa técnica adotada
para o empreendimento, tais como: a proposição de soluções para abastecimento 
de água, tratamento e disposição final de efluentes líquidos, gerenciamento de resí-
duos sólidos, emissões atmosféricas, dentre outros.
4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CONFORMIDADE LEGAL
Levantamento da legislação federal, estadual e municipal incidente sobre o projeto 
em qualquer das suas  fases, devendo discorrer quanto a aplicação da legislação e a 
conformidade do empreendimento e/ou atividade.
5. ÁREAS DE INFLUÊNCIA
Apresentar os limites das áreas de influência do projeto a ser direta e indiretamente 
afetada pelos seus impactos, definidas como Área Diretamente Afetada – ADA, 
Área de Influência Direta – AID, e Área de Influência Indireta - AII. Deverá ser
apresentada a justificativa da definição das áreas de influência para cada meio: físi-
co, biótico e socioeconômico, acompanhada de mapeamento em escala adequada.
6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
Neste tópico, deverá ser realizada uma completa descrição e análise das áreas de 
influência do empreendimento (ADA, AID e AII), refletindo as condições atuais
dos meios físico, biológico e socioeconômico, de modo a caracterizar a situação 
ambiental da área. Deverão ser levadas em consideração as peculiaridades e espe-
cificidades dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental, de forma a per-
mitir o entendimento da dinâmica e das interações existentes entre os meios físico, 

biótico e socioeconômico. O diagnóstico deverá englobar os fatores susceptíveis, 
efeitos significativos das ações, nas fases de implantação e operação do projeto.
7. IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
Identificar os principais impactos que poderão ocorrer em função das diversas
ações previstas para a implantação e operação do empreendimento.

8. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
Deverão ser identificadas as ações impactantes, e em seguida descritos, interpre-
tados e valorados, os impactos ambientais potenciais, nos meios físico, biótico e 
socioeconômico, relativos às fases de planejamento, implantação e operação do 
empreendimento, identificando-se as medidas, equipamentos e procedimentos a se-
rem implementados para evitar ou reduzir os efeitos adversos do empreendimento,
bem como aquelas que poderão valorizar os seus efeitos benéficos.
9. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E DE CONTROLE
Este tópico deve abranger as áreas de implantação e de influência do projeto e o
que se refere separadamente às fases de implantação e operação. Para cada impacto
indicado deverão ser apresentadas medidas mitigadoras, de controle ou de compen-
sação, as quais sofrerão uma integração posterior com os programas de acompa-
nhamento e monitoramento dos impactos ambientais. As medidas mais complexas, 
que envolvam uma metodologia particular de trabalho com a finalidade de obter-se
a mitigação ou compensação de um ou mais impactos significativos, deverão ser 
consideradas em “Programa de Mitigação de Impactos”.
10. PROGRAMAS AMBIENTAIS
Neste item deverão ser indicados os programas ambientais de monitoramento e 
os necessários para implementação das medidas mitigadoras, compensatórias e de 
controle ocasionados pelo projeto.
11. PROGNÓSTICO AMBIENTAL
O prognóstico ambiental deverá ser elaborado considerando-se as alternativas de 
execução e de não execução do projeto, sendo esta última baseada na identificação 
e avaliação dos impactos ambientais. Portanto, o prognóstico deverá apresentar 
cenários futuros, considerando as vantagens e desvantagens do cenário com e sem 
projeto.
12. CONCLUSÃO
Após a consideração de evidências, argumentos ou premissas apresentadas, apre-
sentar uma proposição final sobre a viabilidade técnica e ambiental do atividade/
empreendimento.
13. BIBLIOGRAFIA
Deverá constar toda a bibliografia consultada e citada para os estudos, especifica-
da por área de abrangência do conhecimento. Quadros, Tabelas e Figuras deverão
conter a fonte dos dados apresentados.
14. APÊNDICES E ANEXOS
Incluir materiais complementares ao RAA imprescindíveis à sua compreensão.
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